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Há 50 anos o movimento LGBT protagonizou um dos seus maiores 
enfrentamentos contra a repressão policial e a liberdade de orientação 

sexual e de gênero, a Revolta de Stonewall. De lá pra cá, as lutas LGBTs 
têm se fortalecido, o debate tem sido aberto na população e temos 
tido conquistas. Contudo, em meio à crise capitalista, o preconceito, 
as desigualdades e a violência a que as LGBTs são submetidas têm 
aumentado a cada ano. 
A LGBTfobia vitima milhares em todo o mundo. Nos Estados Unidos, 
em 12 de junho de 2016, ocorreu o maior massacre contra LGBTs já 
registrado mundialmente, na boate Pulse em Orlando, onde 50 foram 
mortos, a maioria latina. O assassino, lgbtfóbico e xenófobo, “justificou” 
o ataque por se sentir enojado ao presenciar um beijo entre gays e 
manifestou-se como um cruel exterminador, num ato explícito motivado 
pelo ódio à diferença, à diversidade, à simples manifestação de afeto entre 
pessoas do mesmo sexo. Atos semelhantes a este podem ser verificados 
pelo mundo e possuem suas raízes em um sistema que se encontra em 

INTRODUÇÃO
LGBT: HISTÓRIA DE RESISTÊNCIA E LUTA POR DIREITOS



5

ruínas e em pleno estado de degeneração. A crise econômica aprofunda 
a desigualdade social, o desemprego, a violência, a pobreza, atingindo 
mais intensamente os setores oprimidos. As LGBTs, pelo fato de não se 
encaixarem no padrão da heteronormatividade, sofrem mais diretamente 
os efeitos da crise e compõem parte dos setores mais superexplorados.
A resistência dos trabalhadores contra as consequências da crise e os 
planos de austeridade dos governos de plantão tem gerado uma situação 
de forte polarização social em todo mundo. Na vanguarda dessas lutas, 
os setores oprimidos, mulheres, negros, imigrantes, LGBTs, etc, têm tido 
papel de destaque. Em resposta a essas lutas, surge o fenômeno mundial 
da ultradireita, como Trump nos EUA, Bolsonaro no Brasil, LePen na 
França, entre outros. Esses governos de ultradireita, que são liberais na 
política econômica e conservadores nos costumes, buscam derrotar o 
movimento e se apoiam nos setores mais conservadores para atacar os 
mais oprimidos. 
No Brasil, a campanha eleitoral de 2018 foi marcada por casos de 
violência, em especial contra LGBTs, com agressões e até o assassinato 
de uma travesti em São Paulo, sob os gritos de apoio a Bolsonaro. 
Depois de empossado, o governo, através da MP 870, retira as LGBTs 
das diretrizes dos direitos humanos. A pastora Damares Alves, nomeada 
ministra da Família, da Mulher e Direitos Humanos, chama como palavra 
de ordem em vídeo “Meninas vestem rosa e meninos vestem azul”, em 
alusão ao papel social de cada gênero, como uma forma de provocação 
a toda comunidade LGBT. 
Com essa cartilha, esperamos abrir o debate sobre o necessário combate 
à LGBTfobia e mostrar a importância de que todas as entidades e 
movimentos encampem a luta pelas demandas das LGBTs. Precisamos 
unir os trabalhadores LGBTs e não LGBTs, tirar lições e apontar um 
possível caminho independente e combativo, para arrancar as vitórias 
necessárias e merecidas para as LGBTs e para o conjunto da nossa classe. 
A classe trabalhadora precisa estar unida para avançar na sua luta contra 
este sistema de exploração e opressão, mas para unir todos os setores 
da classe precisamos combater os preconceitos que a burguesia difunde 
para nos dividir como a LGBTfobia, o racismo, o machismo, a xenofobia.

Boa leitura e vamos à luta!

INTRODUÇÃO



LGBTFOBIA:
PARA ENTENDER E COMBATER

O que é orientação sexual?

“É a capacidade vivenciada pelo indivíduo de experimentar uma profunda atração 
emocional, afetiva ou sexual por indivíduos de gênero diferente, do mesmo gênero 
ou de mais de um gênero, assim como de ter relações íntimas e sexuais com essas 
pessoas”, afirma o documento (pg.6) Princípios de Yogyakarta, publicado após uma 
reunião internacional de grupos de direitos humanos na Indonésia, em 2006.

Homossexual masculino (ou gay): homem que deseja relacionar-se afetiva e 
sexualmente com outro homem.
Lésbica: mulher cujos impulsos afetivos e sexuais são dirigidos a outra mulher.
Bissexual: pessoa que pode ter seus impulsos afetivos e sexuais dirigidos a quaisquer 
gêneros.

O que é identidade de gênero?
De acordo com os Princípios de Yogyakarta (pg. 9), identidade de gênero 
refere-se “à experiência interna, individual e profundamente sentida que cada 
pessoa tem em relação ao gênero, que pode ou não corresponder ao sexo 

Para combater a LGBTfobia é preciso entender como funciona essa forma de 
opressão. O mundo capitalista se apropria de construções históricas e sociais que 

naturalizam aquilo que não é natural, com a finalidade de discriminar e oprimir para 
superexplorar.
O capitalismo define a heteronormatividade, relações entre homem e mulher, como 
única forma possível de afetividade. Por esse motivo, só aceita um tipo de família, 
discriminando e marginalizando outras formas familiares e de identidade de gênero. 
Assim, aquele que pertence à categoria de oprimido é apontado como “diferente”, 
e numa sociedade de classes, essa diferença caracteriza um setor como “coisa-
mercadoria” que ganha menos, que é marginalizada, violentada.
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atribuído no nascimento, além de outras expressões de gênero, inclusive o 
modo de vestir-se, o modo de falar e maneirismos”.

Transexual: pessoa que não se identifica com o gênero que lhe foi imposto. Uma 
mulher trans se identifica com o gênero feminino, assim como um homem trans 
se identifica com o gênero masculino. Podendo optar ou não pela realização de 
cirurgia de redesignação sexual. 
Travesti: revela uma identificação mais ampla e diversa. Muitas travestis se 
identificam com mulheres, com mulheres trans ou com homens gays, além de 
outras possíveis identificações. O termo “travesti” está quase sempre pautado 
em aspectos históricos, sociais, econômicos e políticos, relacionados à exclusão, à 
marginalidade e prostituição. Declaram-se travestis, ao serem indagados sobre sua 
identidade. 
Transgênero: termo muito próximo ao transexual, que corresponde também a uma 
falta de identificação com o gênero que lhe foi imposto no nascimento. Em algumas 
fontes, ainda considera-se transgênero aquela pessoa que não se identifica com o 
sexo biológico, mas também não é movida por necessidade de buscar alterações 
em seu corpo. 
Cisgênero: É aquele indivíduo cuja identidade de gênero está em acordo com o seu 
sexo biológico. Assim, o termo cisgênero se opõe ao transgênero.

	O desenvolvimento da sexualidade

Autores como o escritor norte-americano James Fadiman afirmam que os 
processos de desenvolvimento da sexualidade ocorrem numa região do psiquismo 
humano denominada “inconsciente”. Assim, a formação da identidade dos sujeitos 
compreende a interação entre diversos fatores: biológicos, psicológicos, sociais, 
culturais dentre outros aspectos. 
A constituição da identidade de gênero de um indivíduo se dá à medida em que 
seu desenvolvimento também ocorre, assim como sua orientação sexual. Assim, 
um homem trans é heterossexual quando deseja se relacionar com uma mulher 
cis ou transgênero; da mesma forma que um homem trans é homossexual se 
deseja se relacionar com outro homem cis ou transgênero. Uma mulher trans é 
heterossexual quando deseja se relacionar com um homem cis ou transgênero, 
assim como uma mulher trans é homossexual quando se relaciona com outra 
mulher, cis ou transgênero. Em quaisquer desses casos, o indivíduo é bissexual 
quando sua orientação sexual está dirigida para o relacionamento com ambos os 
gêneros, masculino ou feminino. 

LGBTFOBIA



CAPITALISMO: 
OPRESSÃO E EXPLORAÇÃO CAMINHAM JUNTAS 

No imperialismo em decadência crescem a miséria, o sofrimento e a barbárie social. 
A burguesia em todo o mundo precisa intensificar cada vez mais a exploração 

para manter seus lucros.  Os governos aplicam planos de austeridade rebaixando 
as condições de vida do conjunto da classe, aumentando as desigualdades e a 
violência sobre os setores oprimidos. Ao passo que atacam os direitos sociais e o 
acesso à educação, saúde, moradia e emprego, afetando especialmente os setores 
mais empobrecidos e os setores oprimidos. 

Nessa ofensiva também retiram direitos democráticos conquistados pelos setores 
oprimidos da classe trabalhadora. O sistema utiliza as várias formas de opressão 
para dividir a classe e intensificar a exploração sob os setores oprimidos. 
Por isso, o mecanismo da opressão caminha junto com a exploração no sistema 
capitalista e se reverte em lucro para os empresários. Assim, quanto mais se 
oprime, mais se explora. Exemplo disso é que os postos de trabalho nas empresas 
terceirizadas, o subemprego e a informalidade é onde mais encontramos as LGBTs.
Pode-se caracterizar a opressão, então, como o aproveitamento de diferenças 
para por em desvantagem e submeter um grupo social em base à cor da pele, as 
diferenças sexuais, nacionais e de outros tipos. A LGBTfobia é a opressão a todos 
aqueles que não se encaixam no padrão heteronormativo. 
A ideologia LGBTfóbica considera lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, travestis 

O mecanismo da opressão caminha ao lado a exploração no sistema 
capitalista e se reverte em lucro para os empresários. 
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econômica, política e socialmente inferiores ao homem branco heterossexual. Isso 
justifica o controle que é exercido sobre as LGBTs em vários aspectos em suas vidas 
e chegam a ser criminalizadas em alguns países por causa de sua orientação sexual.

A LGBTfobia pode se expressar de várias formas

As piadas que ridicularizam LGBTs; as várias formas de violência: verbal, física, sexual 
e psicológica; a invisibilização das LGBTs (quando se desconsideram as diversidades 
de orientação sexual e identidade de gênero existentes) e a patologização às LGBTs 
(ao atribuir o diagnóstico de “doente” ou “perverso sexual”) como ocorreu até o 
ano de 1990 nos manuais de psiquiatria. Todas essas são formas de expressão da 
LGBTfobia.
Vale lembrar que, em algumas situações, o próprio sistema capitalista utiliza 
mecanismos para parecer que está do lado ou que até mesmo se tornou aliado 
dos oprimidos. Com o aprofundamento das crises, os oprimidos são ceifados 
por medidas de ajuste fiscal severas e planos econômicos de austeridade, que 
beneficiam os grandes empresários. É nessa hora que a burguesia, aliada com a 
grande mídia, parece “abrir espaço” para debates anti LGBTfobia. Há pouco tempo, 
isso ficou nítido em alguns programas de grandes empresas, como a Rede Globo, 
que coloca no ar o programa “Amor e sexo”, parecendo possibilitar o debate de 



questões pertinentes ao tema LGBT. Até mesmo as novelas abriram espaço 
para personagens trans. É imprescindível que tais temas sejam apresentados 
e debatidos incansavelmente para o público. Mas tais veículos de informação 
continuam invisibilizando as LGBTs trabalhadoras, pois não mostram a vida 
real de uma mulher negra e transexual da periferia ou a dramática situação 
de prostituição em que tais pessoas se encontram. Vendem um produto 
midiático a um público específico, criando a falsa impressão de que é possível 
superar a condição de oprimido sem mudar este sistema de exploração.
A LGBTfobia não é fruto somente de uma conduta individual, mas uma 
ideologia que serve para manter a sociedade de classes. Isso significa que 
pertence a um sistema de ideias que cria uma falsa verdade, que passa a ser 
incorporada à ideologia dominante e para reproduzir as relações sociais, e é 
difundida no trabalho, no estudo e na família. 
É o que justifica a ocupação de postos de trabalhos mais precarizados, como 
no telemarketing, ou que fique à margem do mercado formal de trabalho 
- por exemplo, as travestis e transexuais que muitas vezes só conseguem 
sobreviver na prostituição, uma vez que estes e estas raramente encontram 
emprego formal.

“Pinky money” e o lucros das empresas

O mercado se aproveita da LGBTfobia para ter lucros vendendo até mesmo 
um espaço para que LGBTs vivam sua afetividade. Os locais permitidos para 
paqueras e namoros cobram entradas caras. Assim, cria-se um mercado em 
torno das LGBTs, conhecido como mercado do “pink money”. 

O acesso a esses espaços, contudo, é muito distinto entre as LGBTs da 
classe trabalhadora e as LGBTs da classe dominante. Claro que as LGBTs 
ricas também são oprimidas pelo sistema, ainda de que forma distinta, pois 
também são vítimas da violência física e de humilhações. 
Porém, as LGBTs que possuem maior poder econômico não são tão exploradas 

O mercado pink também é um grande aliado do capital, 
e desenvolve um papel importante no que diz respeito à 

desorganização de movimentos LGBTs.



quanto as mais pobres. As LGBTs da classe trabalhadora não têm dinheiro 
para pagar pela sua liberdade sexual comprando roupas e pagando baladas 
caras. A elas resta a marginalização social, a exclusão do mercado de trabalho 
e, no caso de pessoas trans, até a baixa expectativa de vida.
O capitalismo se apropria das LGBTs até mesmo em seus aspectos íntimos, 
em sua vida afetiva e em seu lazer. 

As LGBTs só importam ao capitalismo como mercadorias, nunca enquanto 
indivíduos que tenham aspirações pessoais ou coletivas.
Esses setores da classe dominante cumprem o papel de desorganização 
do movimento LGBT, apontando uma saída individual para a libertação das 
LGBTs. 
O mercado Pink se aproveitou das Paradas LGBTs, por exemplo, as 
transformando em espaços apenas de liberação sexual momentânea, 
utilizando o movimento para vender as “boates” e produtos específicos para a 
comunidade LGBT, negligenciando assim as questões políticas e a necessidade 
de se organizar coletivamente.
O capitalismo apresenta o consumo como forma de libertação, mas na vida 
cotidiana as LGBTs continuam sofrendo humilhações no ambiente de trabalho, 
na escola e na família por não se enquadrarem no padrão heteronormativo. 
As LGBTs da classe trabalhadora, submetidas ao subempregos e salários 
baixos, acabam ocultando sua orientação sexual ou identidade de gênero. 
Muitas são afetadas por doenças psicológicas, como depressão, que podem 
levar até o suicídio.
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LGBT: 
UMA HISTÓRIA POR VISIBILIDADE E DIREITOS 

As orientações sexuais diferentes da majoritária sempre levaram à formação 
de grupos de resistência, para se debater e combater a opressão. Dessa 

forma, pode-se dizer que o movimento LGBT moderno conta de, pelo menos, 
100 anos de existência.

12 HISTÓRIA

O autor Hiro Okita explica em Homossexualidade - da Opressão à Libertação 
(2015, pg. 45 e 46. Ed. Sundermann) que o termo homossexual foi cunhado, 
pela primeira vez na Alemanha, pelo médico húngaro Benkert, para designar 
relações sexuais entre pessoas do mesmo sexo. Este médico, em seus 
argumentos, advertia sobre a intolerância, num cenário em que o código penal 
tratava como “delito” a união entre pessoas do mesmo sexo. Pouco tempo 
depois, em 1897, Magnus Hirschfeld funda, na Alemanha, o Comitê Científico 

Magnus, o segundo à direita, fundou o Comitê Científico Humanitário 
contra criminalização das LGBTS



Humanitário para combater a criminalização da homossexualidade, contida no 
parágrafo 175 do Código Penal do segundo Reich. O Comitê contou com a 
adesão de dezenas de intelectuais, cientistas e figuras da esquerda e do Partido 
Comunista. 
Em 1919, o mesmo Magnus funda o Instituto para o estudo da sexualidade 
que desenvolveu atividades de pesquisa e propaganda, educação sexual, 
contracepção e direito das mulheres. A sede do instituto, juntamente com sua 
biblioteca, foi destruída em 1933, com a ascensão do nazismo. Anos depois, 
milhares de homossexuais seriam exterminados nos campos de concentração 
nazistas.

A revolução russa, em 1917, foi um marco nas conquistas. Na URSS a 
homossexualidade deixou de ser crime e foi reconhecida a união homoafetiva. 
Além disso, a legalização do aborto, o direito ao divórcio, direitos iguais para 
as mulheres, socialização do trabalho doméstico, também foram avanços num 
contexto mais amplo de combate às opressões. Com a ascensão de Joseph Stalin, 
na ex-URSS, estes direitos foram retirados, e os homossexuais perseguidos e 
mortos. Hitler dizia que a homossexualidade era um desvio comunista e Stalin 
dizia que era um desvio burguês. 
Os dois juntos foram responsáveis pela morte de milhares de homossexuais. 
Essas experiências se repetiriam ao longo do século XX, em vários lugares, 
como na Itália de Mussolini, na China, em Cuba, e também nos países que se 
dizem democráticos.

Na Alemanha Nazista, livros do Instituto 
de Magnus foram queimados



Década de 1960 – Stonewall 

O movimento ressurgiria no final da década de 60. A primeira Parada do Orgu-
lho Gay surgiu de um enfrentamento com a polícia. Foi em junho de 1969, em 
período de contestações à guerra do Vietnã e do crescimento do movimento de 
contracultura feminista e negro, como os Panteras Negras nos Estados Unidos. 

As lições de Maio de 68 ainda estavam 
sendo aprendidas. Eram os anos de 
mobilizações mundiais da juventude 
e dos trabalhadores que enfrentavam 
a ordem vigente: o capitalismo. Ques-
tionavam-se também as estruturas de 
dominação deste sistema, como as 
opressões e a própria cultura. 
Em 28 de junho de 1969, após repeti-
das batidas policiais num bar chamado 
Stonewall Inn, em Nova York, um gru-
po de pessoas, liderado por travestis, 
trancou os policiais no bar numa ati-
tude de resistência. O episódio ficou 
conhecido como Revolta de Stonewall. 
Foram sete noites de confrontos vio-
lentos entre a polícia e as LGBTs nas 
ruas. Os participantes desse movimen-
to formaram uma organização que se 
denominou Frente de Libertação Ho-
mossexual, que ultrapassou os peque-

nos grupos organizados para defesa 
de direitos homossexuais, diante de 
ataques contra tal minoria que ocor-
riam, já há algum tempo, nos Estados 
Unidos. Em comemoração à data da 
revolta, no ano seguinte foi organizada 
uma passeata relembrando o aconteci-
mento. Nasciam, assim, as Paradas do 
Orgulho LGBT ao redor do mundo. 
A partir desses acontecimentos, mui-
tos direitos foram conseguidos, assim 
como foram também retirados. Diante 
de algumas lutas, alcança-se a visibi-
lidade para as questões LGBTs, como 
ocorre no Brasil em 2011 com o re-
conhecimento da união estável entre 
pessoas do mesmo sexo, e a crimina-
lização da homofobia em 2019. Vale 
lembrar que tais conquistas são limita-
das, mas são fruto das mobilizações e 
intensos debates.

Imagens da Revolta 
de Stonewall



Violência e intolerância no mundo

Ainda hoje as relações entre pessoas do 
mesmo sexo são consideradas crimes 
em 73 países, segundo dados recentes 
da ILGA (International Lesbian, Gay, 
Bisexual, Trans and Intersex Association) 
que monitora leis internacionais 
relacionadas ao tema há 12 anos. 
O Egito, por exemplo, é um país que não 
penaliza as relações homossexuais em 
si, mas usa a interpretação de algumas 
leis para prender gays. Atualmente, há 
mais de 250 pessoas LGBT cumprindo 
penas em prisões egípcias. 

Sudão, Arábia Saudita, Irã e Iêmen 
possuem pena de morte para atos 
sexuais consentidos entre pessoas 
adultas do mesmo sexo. Em algumas 
províncias da Nigéria e Somália há 
penalidades contra LGBTs. No Iraque 
e na Síria, gays são assassinados por 
milícias e grupos não estatais. Na Rússia 
há alto índice de discriminação às LGBTs. 
Muitos escondem sua orientação sexual 
com medo de perder seus empregos ou 
de serem agredidos. Em Moscou (RUS), 
as autoridades não permitem paradas 
gays e há, inclusive, registros de paradas 
anti- gays.

Reconhecimento e respeito 

Em contrapartida, existem países que autorizam o casamento gay e possuem leis 
que proíbem a discriminação baseada na orientação sexual. Dentre estes, Bélgica, 
Alemanha, Canadá, Espanha, Portugal, Países Baixos, Noruega e Hungria. Na 
Noruega, por exemplo, a polícia não perpetua nem perdoa a violência contra LGBTs. 
Na Hungria e em Portugal, o casamento gay é permitido e é um país entre os dez 
que mais respeitam os direitos humanos das LGBTs, segundo a Liga Europa. 
Em setembro de 2018, a Índia descriminalizou a homossexualidade.

Protesto LGBT contra o 
governo russo de Putin



BRASIL:
UMA HISTÓRIA DE PRECONCEITO E LUTAS 

No Brasil, as questões de gênero 
e sexualidade foram tratadas 

predominantemente como um atentado 
aos valores religiosos, questão médica, 
ou caso de polícia. 
Com referência nos movimentos dos 
EUA, continente europeu e outros 
países, grupos de resistência surgiram 
nos anos 1970, com a intenção de criar 
discussões internas sobre questões 
referentes às vivências de seus 
membros. Dentre estes, destaca-se o 
Grupo Somos – Grupo de Afirmação 
Homossexual, que surge em São Paulo, 
em 1979, com o propósito de estimular 
debates e levar adiante discussões 
sobre as diferentes formas de expressar 
a sexualidade. 
Com seu desenvolvimento, o Grupo 
Somos passa a contar com a participação 
de mulheres, que conjugam a discussão 

do machismo com a LGBTfobia. 
Dentre as idas e vindas do movimento, 
surge a organização de LGBTs no início 
dos anos 1980, num franco debate 
sobre questões pertinentes aos direitos 
dos homossexuais. O Grupo Triângulo 
Rosa (Rio de Janeiro) e o grupo Gay da 
Bahia desenvolvem ações pragmáticas, 
voltadas sempre para a garantia dos 
direitos civis e contra a discriminação e 
violência dirigidas aos homossexuais.

Brasil: 8.027 pessoas LGBTs 
assassinadas de 1963 e 2018.  

Cenário trágico 

A violência contra LGBTs no Brasil 
ocorre num cenário trágico em território 
brasileiro: 40% de assassinatos 
LGBTfóbicos no mundo ocorrem aqui. 
Em 2016, um LGBT morreu a cada 
25 horas no país. No governo FHC 
(Fernando Henrique Cardoso/PSDB) 
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Recente realidade

A história dos governos petistas 
foi acompanhada por uma escala-
da de crimes LGBTfóbicos. Regis-
tros ainda apontam o aumento no 
número de assassinatos depois de 
2011, quando Dilma e seu vice Te-
mer chegam ao poder. 
Durante seu mandato, Dilma vetou 
o kit anti-homofobia, construído 
em parceria com a ABLGT (Asso-
ciação Nacional de Gays, Lésbicas, 
Bissexuais, Travestis e Transexu-
ais). Nessa época, foi conquistada 
a liberação para a união estável 
a casais LGBTs em instâncias do 
Judiciário, o que abriu a possibili-

dade para o casamento civil entre 
LGBTs. Enquanto presidenta, Dil-
ma usou direitos desse segmento 
como moeda de troca para nego-
ciação com a bancada fundamen-
talista do Congresso Nacional.
Os setores oprimidos não foram 
contemplados pelas ilusórias pro-
messas do governo PT: os dois 
mandatos de Lula cooptaram mo-
vimentos LGBTs organizados e 
fortaleceram ONGs, assim como 
levaram militantes LGBTs a assu-
mirem cargos de representativida-
de em governos de partidos dife-
rentes.
As Paradas Gay, movimentos iden-
titários e muitas ONGs disputam 

foram 1023 mortes (1995 a 2002). No 
governo Lula (PT), 1306 mortes (2013 
a 2010). No governo Dilma Roussef 
(PT), 1674 mortes (2011 a 2016). E, nos 
últimos anos (2016, 2017 e 2018), na 
transição de governo e sob o governo 
de Michel Temer (2016-2018) 1.208 
LGBTs foram assassinados por causa de 

sua identidade de gênero e orientação 
sexual. 
Em relatório formulado a pedido da 
Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos no final de 2018, consta 
que 8.027 pessoas LGBTs foram 
assassinadas no Brasil entre 1963 e 
2018.



os rumos do movimento LGBT, buscando canalizar as lutas pela via da institu-
cionalidade e de forma separada das lutas da classe trabalhadora, semeando ilu-
são de que é possível resolver as demandas das LGBTs sem combater o sistema 
capitalista e os governos de plantão. Por isso, é necessário lutar contra a mercan-
tilização do movimento e contra toda a farsa demagógica de qualquer governo.
Temer entrou em cena e estabeleceu, como projeto de seu maquiavélico 
governo, aprofundar os ataques aos trabalhadores. Com o argumento de 
que era “preciso recuperar o fôlego econômico e consertar o Brasil”, as 
reformas Trabalhista e da Previdência planejaram retirar direitos trabalhistas 
e previdenciários conquistados há décadas pela classe trabalhadora. Embora 
não exista na Constituição Brasileira nem no Código Penal nenhum artigo que 
considere crime a prática ou divulgação da homossexualidade, políticos LGBTfóbicos 
aproveitam espaços e brechas para silenciar ou dificultar a discussão sobre gênero 
e sexualidade. 

Em um cenário marcado por lutas contra ideias conservadoras, a 
população LGBT brasileira foi contemplada por conquistas importantes: 
em janeiro de 2017, por exemplo, o então governador do estado de 
Minas Gerais assinou um decreto permitindo a utilização do nome 
social de pessoas trans em repartições públicas. Já em 1º de março de 
2018, o STF (Supremo Tribunal Federal) determinou que transgêneros 
pudessem alterar, em cartório, o nome e o registro de sexo presentes 
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no registro civil. 
Esses e outros avanços podem estar com os dias contados diante do 
atraso que se instala agora com um governo de posturas extremamente 
conservadoras.
A chegada da ultradireita ao poder, na figura de Jair Bolsonaro (PSL), e 
outros setores que crescem como a Bancada Evangélica, “empodera” 
setores conservadores que defendem valores como da família 
heterossexual e atacam as minorias e suas conquistas.

A realidade hoje 

A Bancada Evangélica apresentou um documento com propostas de projetos de lei 
que retrocedem na pouca liberdade que existe hoje, como a proibição do beijo em 
público. Temas em pauta como o Projeto Escola sem Partido e o ataque ao debate 
de educação sexual nas escolas também são pautas destes congressistas. 
A MP 870/19, decretada no primeiro dia do governo Bolsonaro, reordena os 
ministérios e as divisões das pastas. A pastora Damares Alves, evangélica e militante 
antiaborto e defensora da família tradicional,  é nomeada como representante do 

O nome da pastora Damares Alves como representante do 
novo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 
representou na prática um ataque às demandas das LGBTs.



Reforma da Previdência

A Reforma da Previdência de Bolsonaro penaliza o conjunto da classe 
e em especial as LGBTs trabalhadoras. Aqueles e aquelas que não se 
encaixam no padrão de uma normatividade heterosse-
xual continuarão em postos de trabalhos precarizados 
e na informalidade, sendo excluídos do benefício futu-
ro da aposentadoria e de qualquer assistência, devido 
às mudanças no BPC; os que chegarem à idade mínima 
dificilmente conseguirão contabilizar 40 anos de contri-
buição para terem o benefício com valor integral.
Quando se considera travestis e 
transexuais, as dificuldades 
são maiores, já que 95% des-
sas pessoas se encontram na 
situação de prostituição (da-
dos extraídos da Associação 
das Travestis e Transexuais do 
Triângulo Mineiro). 

novo Ministério da Mulher, da Família e 
dos Direitos Humanos, o que significa 
um ataque às demandas das LGBTs e 
das minorias. A MP 870/19 sequer cita 
a população LGBT como um dos setores 
protegidos pelos direitos humanos, 
ignorando os avanços conquistados 
pelas LGBTs no país que mais mata 
travestis e transexuais no mundo.
As declarações da Ministra Damares 
são carregadas de preconceitos, 
reproduzindo o ódio e o que há de mais 
conservador na sociedade, como “estão 
dizendo para as crianças que elas têm 70 
opções de identidade”, “menino veste 
azul, menina veste rosa”, “feministas 
são feias e mal-amadas”.  Com esse 
ministério retrógrado, aliado ao plano 

econômico da ultra direita, é de se 
esperar o desprezo e o engavetamento 
de pautas que poderiam beneficiar as 
LGBTs.
Apesar de arquivado na Câmara dos 
Deputados em dezembro de 2018, o 
Projeto de Lei 7180/2014, o Escola 
sem Partido, pode voltar a figurar na 
pauta de prioridades da nova gestão; 
e já vem sendo proposto por setores 
pró-governo como Lei Municipal 
nas cidades. O PL, apelidado de “Lei 
da Mordaça”, limita a atuação dos 
professores em sala de aula, impedindo 
debates de questões relacionadas à 
educação sexual, identidade de gênero, 
proibindo educadores de expressarem 
suas opiniões políticas e ideológicas.



RESISTÊNCIA
DAS LGBTS TRABALHADORAS

Diante de tão cruéis ataques à classe trabalhadora, as LGBTs, mulheres, negros e 
negras travam uma forte resistência, junto ao conjunto da classe.

A luta pelas questões democráticas, contra a violência e pelos direitos dos oprimidos 
é motor de lutas em todo mundo e parte dessa resistência da classe. 

Nas ruas e no grito 
No Brasil, em junho de 2013, explodem 
grandes manifestações de rua. A 
evolução dos atos ganhou força e 
incorporou a luta contra o PL da “Cura 
Gay”, elaborado pelo deputado João 
Campos (PSDB-GO) e apresentado pelo 
deputado Marco Feliciano (PSC), então 
presidente da Comissão de Direitos 
Humanos. 
A intenção era suprimir uma resolução 
do Conselho Federal de Psicologia 
que impede a aplicação de técnicas 
terapêuticas que tenham como 
propósito “tratar a homossexualidade” 

como se fosse uma doença. As 
palavras de ordem contra 

a LGBTfobia 
e a presença 
numerosa de 
bandeiras do 
arco-íris, além 
de cartazes 
exigindo a 

retirada do projeto de “Cura Gay” 
fizeram o deputado LGBTfóbico, 
machista e racista recuar.
Em 2016, as ocupações de escolas foram 
exemplos nítidos de resistência de uma 
juventude, representada principalmente 
por LGBTs, contra a covardia expressa 
na Reforma do Ensino Médio. Esse 
setor também se mostrou implacável 
na Greve Geral de 28 de abril de 2017 
e na Ocupação de Brasília, em 24 de 
maio do mesmo ano, quando o povo 
foi às ruas e se manifestou contra o 
pacote de maldades do governo Temer. 
Em 2018, as fortes manifestações de 
mulheres contra a violência machista, o 
feminicídio e em defesa dos direitos, os 
protestos do #EleNão também tiveram 
expressiva participação das LGBTs. 
Este ano, nos grandes atos do 15M e 
30M, bem como na greve geral de 14 
de junho, também foi grande a presença 
da juventude e trabalhadoras LGBTs.
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CENTRAIS:
O PAPEL DAS ENTIDADES SINDICAIS

Diante dos mecanismos de opressão e exploração já apresentados, é notório 
que o sistema capitalista sempre aproveitará das diferenças para aprofundar 

acirradamente as desigualdades. No capitalismo, as diferenças entre as pessoas 
são transformadas em desigualdades, a serviço da superexploração da classe 
trabalhadora. Para acabar com a opressão é necessário organizar a luta da classe 
trabalhadora e de seus setores sociais mais oprimidos e explorados: mulheres, 
negros e LGBTs. 

CSP-Conlutas empunha essa bandeira 

A CSP-Conlutas desde a sua concep-
ção de organização unifica no seu 
interior movimentos populares, de 
juventude e luta contra a opressão, e 
defende em seu programa as pautas 
dos setores oprimidos, buscando que 
a luta contra as opressões seja incor-
porada e impulsionada junto à luta da 
classe trabalhadora de conjunto. 
As entidades sindicais comprome-
tidas com as lutas devem defender 
todos os trabalhadores dos ataques 
da burguesia, desde os ataques dos 
planos econômicos dos patrões e go-
vernos – contra demissões, por maio-
res salários, melhores condições de 
trabalho, por direitos trabalhistas e 

previdenciários – como também atu-
ar no combate contra as diversas for-
mas de ideologia da classe dominante 
que operam como formas de dividir e 
desarmar a classe trabalhadora. 
O sindicato deve ser um ponto de 
apoio para o trabalhador LGBT que 
sofre discriminação por sua orienta-
ção sexual ou por sua identidade de 
gênero. 
Não é possível lutar pelos interes-
ses da classe trabalhadora, sem 
unir todos os trabalhadores, sejam 
LGBTs, mulheres, negros ou imi-
grantes, na mesma trincheira contra 
os patrões e governos. Nossa classe 
é mulher, negra, LGBT, e precisamos 
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responder a essas demandas para 
conseguir a unidade na luta contra a 
opressão e a exploração capitalistas. 
Mas para isso é necessário que lute-
mos unidos, LGBTs e não LGBTs da 
classe trabalhadora, pelas demandas 
dos setores oprimidos e que trave-

mos enfrentamento implacável 
contra qualquer forma de 
opressão 

e precon-
ceito dentro 

da nossa classe, pois a LGBTfobia, o 
machismo e o racismo divide nossa 
classe. Temos que dar lugar e prota-
gonismo aos setores mais oprimidos 
e explorados nas lutas, trilhando o 
caminho para uma sociedade sem 
opressão e exploração.
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